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A SUCEssAo DO FILHO GERADO POST MORTEM 

POR MEIO DE REPRODUçAo HOMÓLOGA ASSISTIDA 

Fátima Nancy Andrighi 1 
Inexiste maneira de defender, no Direito de Família, conceitos estanques, 
hermeticamente fechados. A hermenêutica jurídica tem, na sua essência, a missão 
de aclarar aquilo que está obscuro ou' limai dito" na lei, com o fim único de favore­
cer o ser humano, jamais de prejudicá-lo. Dessa forma, a defesa deste ou daquele 
posicionamento doutrinário ou jurisprudencial deverá, sim, ponderar a respeito das 
teses neles contidas, contudo, jamais em detrimento dos seres humanos cujas vidas 
estão dependendo da intrepidez do espírito que doutrina ou julga. 
A respeito das técnicas de reprodução assistida, o avanço voraz da engenharia 
genética, a par de realizar o sonho de muitos casais que enfrentam o problema da 
infertilidade, abriu um vasto caminho jamais trilhado pelo homem e que está à mar­
gem da lei, o que resulta em celeuma que transcende o âmbito jurídiCO e transpõe 
o umbral- pontuado de incertezas - do futuro da humanidade. 
o Min. Ayres Britto, quando Relator da ADI/DF 3.510, apresentou elucidati­
vas afirmações acerca da utilização dessas revolucionárias técnicas de reprodução 
humana. Segundo o ilustre magistrado, lia decisão por uma descendência ou filiação 
exprime um tipo de autonomia de vontade individual que a própria Constituição 
rotula como 'direito ao planejamento familiar',fundamentado este nos 'princípios 
da pessoa humana' e 'da paternidade responsávellll • 
De qualquer modo, é extremamente difícil imaginar que a concepção de 
um ser humano deva ser relegada a métodos de manipulação médica, científica, ou 
seja, o ato de amor, de união entre um homem e uma mulher deva ser esquecido, 
para que as descobertas científicas - desse mesmo homem - sejam postas em uso 
e uma criança seja colocada no mundo como resultado da ciência, não do amor. De 
início, devemos nos perguntar: ao aceitarmos essas novas técnicas de reprodução 
estamos pensando no bem-estar dessa criança ou de seus futuros pais? Como mui­
tas vezes já afirmei em meus julgados, não são os direitos dos pais ou de terceiros, 
no sentido de terem para si a criança, que devem ser observados; é a criança que 
deve ter assegurado o direito de ser cuidada pelo pai, pela mãe, ou ainda, quando 
esses não oferecem condições para tanto, pela família substituta. Dos diversos pre­
cedentes nesse sentido, cito o Conflito de Competência n9 108.442/SC, de minha 
relatoria, DJe 15.3.2010. 
Fica, portanto, a primeira reflexão, a respeito das chamadas técnicas de 
reprodução assistida, sem deixar de oferecer meu tributo à biotecnologia, que não 
tem poupado esforços na busca de curas outrora impensadas. 




In: GUERRA, Luiz (coord.). Temas contemporâneos do direito: homenagem 
 ao bicentenário do Supremo Tribunal Federal. Brasília: Guerra Ed.,  
2011. p. 183-185.
Diante do vazio legal no Direito pátrio, tem-se a Resolução n9 1.358/92 do 
Conselho Federal de Medicina - CFM, que regula, muito embora sem força de lei, as 
técnicas de Reprodução Assistida - RA, admitindo, em seu âmbito, a criopreservação 
de gametas e embriões, desde que devidamente consentida, sem mencionar o prazo 
em que possam ficar congelados. 
Em relação à sua utilização após a morte do doador, não há vedação nem 
permissão expressa. 
Surge, assim, a possibilidade da reprodução póstuma, na qual, por algum 
revés do destino, o marido ou companheiro que, juntamente com sua mulher, deu 
início ao procedimento na clínica de fertilização, lá depositando seu material genético, 
vem a falecer antes do momento da concepção. Basta que a mulher dê continuidade 
ao tratamento e implante o sêmencriopreservado, no caso da inseminação artificial, 
ou o embrião congelado, na hipótese de fertilização in vitro. 
Analogamente ao que já aduziu o colendo STF (ADI/DF 3.510), o direito à 
dignidade humana e à autonomia da vontade devem prevalecer em questões que 
envolvam a liberdade e o caráter decisório do núcleo familiar. 
Se esse procedimento não é proibido no Brasil, resta-nos discutir os re­
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a: regulamentação a respeito. Cabe-nos o caminho tortuoso, portanto, no tatear escuro 
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u A temática que se põe é exatamente aquela concernente aos direitos su­
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z cessórios do filho gerado post mortem por meio de reprodução homóloga assistida. 
z 
« Esse assunto é tema de diversos debates também em vários países do mundo. :lE 
Na Alemanha, Suécia e França, veda-se a inseminação post mortem. Em contrapar­~ 	 tida, a Espanha, apesar de não permitir esse tipo de inseminação, garante direitos 
ao nascituro quando houver declaração por escritura pública ou testamento. No 
outro lado, a Inglaterra admite a inseminação post mortem, mas não garante direitos 
sucessórios, a não ser que haja documento expresso nesse sentido (PINTO, 2006). 
Nesse tear da' problemática, entendo ser de curial importância o estabele­
cimento de que, nascida a criança e tendo ela o panorama jurídico da atualidade a 
enredar-lhe os direitos sucessórios, devem estes ser destrinchados cuidadosamente 
à luz dos princípios constitucionais, com vistas ao fato de que lidamos com pessoa 
em condição peculiar de desenvolvimento, cujo interesse maior deve ser tutelado, 
diante de qualquer outro que a ele ousar sobrepor-se. 
E se a justaposição ocorrer em relação a outra criança, no caso, um irmão 
cujos direitos sucessórios estarão parcialmente comprometidos pelo nascimento 
do bebê? Nenhum problema haverá, porque prevalecerá o princípio da igualdade 
entre irmãos, fincado na Constituição Federal, assim como o princípio do interesse 
maior da criança. Terão os irmãos os mesmos direitos e serão igualmente tutelados 
pelo Direito. 
Nada mais perene, na vida, afinal, do que a preservação dos direitos dos 
pequenos. Se o pai, em ato de supremo amor e abnegação, diante do surgimento de 
súbita enfermidade que lhe impediu de dar continuidade ao sonho da paternidade, 
• 
manifesta err 
que deixou Cl 
reprodução a 
diante da mOI 
e psicologicar 














lção nº 1.358/92 do 
3sem força de lei; as 
o, a crio preservação 
n mencionar o prazo 
ão há vedação nem 
na qual, por algum 
om sua mulher, deu 
~u material genético, 
her dê continuidade 
Iseminação artificial, 
F 3.510), o direito à 
er em questões que 
l-nos discutir os re­
10 da maternidade/ 
I vazio legal. Inexiste 
1to, no tatear escuro 
I d' .mte aos Ireltos su­
homóloga assistida. 
os países do mundo, 
~em, Em contrapar­
rão, garante direitos 
ou testamento. No 
não garante direitos 
tido (PINTO, 2006). 
rtância o estabele­
ico da atualidade a 
~os cuidadosamente 
idamos com pessoa 
r deve ser tutelado, 
no caso, um irmão 

s pelo nascimento 

ncípio da igualdade 

fincípio do interesse 

'ualmente tutelados 
ão dos direitos dos 
e do surgimento de 




manifesta em declaraçãó de última vontade, o desejo de que o material genético 
que deixou com sua mulher em clínica habilitada para tanto seja utilizado para a 
reprodução assistida post mortem, poderá essa celebração da vida, mesmo que 
diante da morte, ter seus efeitos amputados? Advirá uma cria'nça perfeita biológica 
e psicologicamente, mas, ante o prepotente Direito, será ela imperfeita para usufruir 
os direitos hereditários deixados pelo amoroso pai? 
Não creio que a dignidade da pessoa humana possa coexistir com outro 
pensamento, senão com o da prevalência do interesse maior da criança, da solida­
riedade humana, do direito da criança a uma estrutura familiar equilibrada, e, por 
fim, da igualdade de tratamento entre as pessoas que vivem neste mundo. 
O Direito não deve, jamais, excluir. 
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